
                                                                               
 

ICMS Diferencial de Alíquotas - Vendas à Pessoa Física ou a Não 

Contribuinte 

O diferencial de alíquotas do ICMS é à diferença entre o percentual do imposto praticado no 

Estado de destino da mercadoria (alíquota interna, prevista em lei estadual) e o percentual 

cobrado nas operações de circulação de mercadorias entre Estados (alíquota interestadual, 

prevista em Resolução do Senado Federal). O Difal/ICMS foi criado para que o valor arrecadado 

com o ICMS seja distribuído de forma mais justa nos casos em que uma mercadoria é vendida 

por empresa situada em um Estado (origem) para consumidor situado em outro Estado 

(destino).  

Em vez de toda a arrecadação pertencer ao Estado da empresa vendedora (origem da 

mercadoria), uma parte do imposto cobrado, o diferencial de alíquotas, deve ser repassada ao 

Estado do consumidor final (destino da mercadoria).  

O Difal é utilizado para equilibrar a distribuição dos impostos nas transações interestaduais, 

dividindo a cobrança entre o estado de origem da empresa ou indústria e o estado do 

consumidor. Ele foi introduzido pela Emenda Constitucional (EC) 87/2015 e era regulamentada 

por um convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). 

Fonte: 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521003&ori=1#:~:text=O%

20Supremo%20Tribunal%20Federal%20(STF,190%2F2022)%2C%20que%20o 

Para o cálculo correto do ICMS diferencial de alíquotas é de suma importância conhecer: 

Qual base de cálculo deverá ser usada. A base de cálculo para o ICMS diferencial de alíquotas 

é sobre a base a qual o remetente usou para recolher o ICMS da operação interestadual, de 

acordo com o Artigo 72 Inciso IX do Dec. 2.212/2014; 

Que nos casos em que a mercadoria remetida também for objeto do fato gerador de IPI este 

valor não fará parte da base de cálculo do ICMS diferencial de alíquotas; 

Que não se deve levar em consideração se o remetente da mercadoria destacou ou não o ICMS 

na nota fiscal da operação Interestadual, pois o ICMS diferencial de alíquotas é apenas 

calculado usando a “alíquota interna menos a alíquota interestadual”, cujas alíquotas podem 

ser 7%, 12% (Resolução do Senado Federal nº 22/89 supra informado) ou 4%, dependendo se a 

mercadoria é nacional ou importada e de qual região procedeu; 

Se a mercadoria remetida tem isenção ou redução de base de cálculo, em caso positivo 

somente será usado esta mesma base de cálculo se e somente se esta isenção ou redução de 

base de cálculo tiver amparo em Convênio celebrado no CONFAZ. 

Para as mercadorias que tem redução de base de cálculo o ICMS diferencial de alíquotas se 

calcula usando a “carga tributária interna menos a carga tributária interestadual” (Ex: 

mercadorias do Convênio 52/91, Convenio ICM 15/81, veículos novos, etc.). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521003&ori=1#:~:text=O%20Supremo%20Tribunal%20Federal%20(STF,190%2F2022)%2C%20que%20o
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521003&ori=1#:~:text=O%20Supremo%20Tribunal%20Federal%20(STF,190%2F2022)%2C%20que%20o


                                                                               
 
A responsabilidade pelo pagamento/recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas que poderá 

recair sobre adquirente/destinatário ou sobre o remetente/fornecedor da mercadoria, 

conforme o tipo de operação: 

a) Responsabilidade do destinatário: quando este for contribuinte do ICMS; 

b) Responsabilidade do remetente ou prestador do serviço, quando o destinatário não for 

contribuinte do ICMS ou pessoa física. 

Quando a responsabilidade for do Destinatário da mercadoria (contribuintes de ICMS e este 

estiver no Regime de Estimativa Simplificada) o pagamento do ICMS diferencial de alíquotas é 

feito no código de receita 1317 somente para aquelas mercadorias arroladas no § 2º do Art. 

157 do RICMS e o cálculo obedecer às regras normais do diferencial de alíquotas para estas 

mercadorias, caso a caso. 

Este código também é usado para o pagamento do ICMS diferencial de alíquotas quando o 

contribuinte de ICMS estiver no regime normal. 

O pagamento do ICMS diferencial de alíquotas não poderá ser quitado com créditos, conforme 

Lei Kandir (Lei Complementar 87/96) e Art. 390 Inciso VII alínea b nº 2) do RICMS/MT, por se 

tratar de uma aquisição de mercadorias que a operação subsequente não existe vínculo de 

operação tributada de ICMS, não aplicando o princípio da não-cumulatividade. 

Que o diferencial de alíquotas nas aquisições de mercadorias para consumo ou ativo quando o 

contribuinte do ICMS estiver no Regime de Estimativa Simplificada e as mercadorias não tiver 

na exceção do §2º do Art. 157 do RICMS o imposto será recolhido no código 2010 e o cálculo 

será da aplicação da Carga média do CNAE principal do Anexo XIII, podendo usar também a 

carga tributária do Art. 59 do Anexo V se a mercadoria não for de Substituição Tributária e a 

empresa estiver no Regime do Simples Nacional. 

Fonte: https://www.portaldoconhecimento.mt.gov.br/sobre-diferencial-de-aliquotas  

No módulo FATURAMENTO a configuração deve ser realizada no cadastro de tributação 

conforme passo a passo abaixo: 

 

https://www.portaldoconhecimento.mt.gov.br/sobre-diferencial-de-aliquotas


                                                                               
 
Informar o código da Tributação  

Selecionar as faixas de saída interestaduais por UF em que a empresa tem operações com não 

contribuintes e contribuinte  

Para SAIDA > CONTRIBUINTE deve existir uma faixa de tributação especifica 

 



                                                                               
 

 

Para a SAIDA > NÃO CONTRIBUINTE também precisa criar a faixa de tributação separada da 

saída a contribuinte. 

 

 

 



                                                                               
 
A diferença e que para NÃO CONTRIBUINTE o sistema vai liberar o campo ALIQUOTA INTERNA 

DESTINO para informar a alíquota do estado para onde está sendo enviada a mercadoria. 

 

Na operação de saída, seja pedido de venda ou lançamento de saída, se o cliente e NÃO 

CONTRIBUINTE de outra UF o sistema vai avisar o usuário que precisa da alíquota do estado de 

destino para calcular o DIFAL  

 



                                                                               
 
Após lançamento dos produtos podem ser conferidos os impostos na opção IMPOSTOS 

 

O diferencial de alíquotas do ICMS é à diferença entre o percentual do imposto praticado no 

Estado de destino da mercadoria (alíquota interna, prevista em lei estadual) e o percentual 

cobrado nas operações de circulação de mercadorias entre Estados (alíquota interestadual, 

prevista em Resolução do Senado Federal) 

Nesse exemplo alíquota interestadual 12 % de MT para PA  

Alíquota interna do PA 17%  

Alíquota do Diferencial 5% 

 

*O CFOP da operação de venda de mercadoria para não contribuinte o sistema administra 

automaticamente, nesse exemplo temos no ORIENTADOR DE VENDA os CFOP 5102 e 6102 

sendo que nessa operação o sistema troca automático, o mesmo com a venda de produto 

industrializado 5101 e 6101 para 6107. 


